
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2886040 - SP (2025
/0093977-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS -

CPTM
ADVOGADA : FABIANA PAULOVICH DE ALENCAR - SP240120
AGRAVADO : FORBES, KOZAN E GASPARETTI SOCIEDADE DE

ADVOGADOS
ADVOGADOS : CRISTIANO CARLOS KOZAN - SP183335

RAPHAEL BURLEIGH DE MEDEIROS - SP257968
MARINA COUTO FALCONE DE MELO - SP306088
LUISA OPICE - SP434077
ANIKE PROTO TAUCCI - SP529452

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM: AGRAVO DE
INSTRUMENTO" CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. FIXAÇÃO DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ERRO MATERIAL DO
JULGADO. CPTM QUE É SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA.
INAPLICABILIDADE DOS PARÂMETROS DO ART. 85, §3°, DO CPC
/2015. CORREÇÃO APÓS O TRÂNSITO. NESTA CORTE NÃO SE
CONHECEU DO RECURSO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7/STJ E
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU
DO RECURSO ESPECIAL.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto
contra decisão de primeira instância que fixou honorários. No Tribunal a
decisão foi mantida. No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra
decisão que não conheceu do recurso especial diante da incidência de
óbices ao seu conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte
agravante repisa as alegações que foram objeto de análise na decisão
recorrida.

II - Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015,
porque não demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação
do acórdão recorrido ou de constituir-se em empecilho ao conhecimento do
recurso especial. Citem-se, a propósito, os seguintes precedentes: EDcl nos
EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Seção, julgado em , DJe de ; EDcl no AgInt no8/2/2017 14/2/2017
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REsp n. 1.611.355/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,
julgado em , DJe de ; AgInt no AgInt no AREsp n.14/2/2017 24/2/2017
955.180/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de ; AgRg no REsp n. 1.374.797/MG, Segunda14/2/2017 20/2/2017
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de .10/9/2014

III - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de
provas não enseja recurso especial".

IV - Os demais dispositivos legais mencionados pela parte
recorrente na petição de recurso especial não foram objeto de análise na
Corte de origem. Tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na
Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial
diante da falta de prequestionamento da matéria.  Para que o art. 1.025 do
CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações da
parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de
declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art.
1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe 8/11/2018

). A matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração23/11/2018
opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe ); ii)10/4/2019
devolvida a julgamento ao Tribunal  (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP,a quo
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt24/5/2016 2/6/2016
no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em , DJe .)17/9/2019 24/9/2019

V - Em outras oportunidades, esta Corte Superior já vinha
afastando a incidência dos honorários previstos no art. 85, § 3º, do CPC
/2015, quando a sucumbente tratava-se da CPTM, observando-se os limites
do art. 85, §§ 2º e 6º, do CPC/2015 (EDcl no REsp n. 2.049.718, Ministro
Paulo Sérgio Domingues, DJEN de .)06/05/2025

VI - O entendimento do Tribunal de origem quanto a
possibilidade de correção de erro material está em consonância com a
jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que é possível sua
reparação, ainda que após o trânsito. (AgInt no REsp n. 2.153.545/SP,
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

, DJEN de ; EDcl no REsp n. 2.155.341/RJ, relator2/12/2024 6/12/2024
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ; AgInt no AREsp n. 2.303.334/RS, relator28/10/2024 4/11/2024
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de 30/9/2024

.)2/10/2024

VII - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula
n. 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos
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recursos especiais interpostos com fundamento na alínea  do permissivoa
constitucional.

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos18/09/2025 24/09/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, .25 de setembro de 2025

 

Ministro Francisco Falcão
Relator
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I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto
contra decisão de primeira instância que fixou honorários. No Tribunal a
decisão foi mantida. No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra
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óbices ao seu conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte
agravante repisa as alegações que foram objeto de análise na decisão
recorrida.
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REsp n. 1.611.355/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,
julgado em , DJe de ; AgInt no AgInt no AREsp n.14/2/2017 24/2/2017
955.180/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de ; AgRg no REsp n. 1.374.797/MG, Segunda14/2/2017 20/2/2017
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de .10/9/2014
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da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de
provas não enseja recurso especial".
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Corte de origem. Tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na
Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial
diante da falta de prequestionamento da matéria.  Para que o art. 1.025 do
CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações da
parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de
declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art.
1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe 8/11/2018

). A matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração23/11/2018
opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe ); ii)10/4/2019
devolvida a julgamento ao Tribunal  (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP,a quo
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt24/5/2016 2/6/2016
no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em , DJe .)17/9/2019 24/9/2019
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Paulo Sérgio Domingues, DJEN de .)06/05/2025

VI - O entendimento do Tribunal de origem quanto a
possibilidade de correção de erro material está em consonância com a
jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que é possível sua
reparação, ainda que após o trânsito. (AgInt no REsp n. 2.153.545/SP,
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

, DJEN de ; EDcl no REsp n. 2.155.341/RJ, relator2/12/2024 6/12/2024
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ; AgInt no AREsp n. 2.303.334/RS, relator28/10/2024 4/11/2024
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de 30/9/2024

.)2/10/2024

VII - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula
n. 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos
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recursos especiais interpostos com fundamento na alínea  do permissivoa
constitucional.

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO" CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - R.

DECISÃO QUE FIXOU OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NO MÍNIMO LEGAL —
PRETENSÃO DE REFORMA - CABIMENTO - ERRO MATERIAL DO JULGADO -
CPTM QUE É SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA, NÃO SE APLICANDO OS
PARÂMETROS DO ART. 85, §3°, DO CPC, DESTINADO ÀS CAUSAS QUE
ENVOLVAM A FAZENDA PÚBLICA - APLICAÇÃO DO ART. 85, §2°, DO CPC -
PRECEDENTES - RECURSO PROVIDO.

 

Na petição de agravo interno, a parte agravante se insurge quanto aos pontos

que foram objeto da decisão agravada.

É o relatório.

 
 

VOTO

 

A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes
fundamentos:

Note-se que os limites do art. 85, § 3º, do CPC, se aplicam nas causas que envolve a
Fazenda Pública, o que não ocorre no caso, tendo em vista que a CPTM é sociedade de
economia mista, o que não se confunde com a Fazenda Pública. (...) Assim sendo, fica claro
o erro material do julgado, o qual pode ser corrigido a qualquer tempo e grau de jurisdição.
Considerando que o juízo a quo, em fase de liquidação, fixou os honorários advocatícios no
mínimo legal e, ainda, a majoração de 10% determinada em sede de recurso extraordinário,
de rigor a fixação da verba honorária no montante de 11% (onze por cento) sobre o valor do
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proveito econômico obtido. Daí porque o recurso comporta provimento, reformando-se a r.
decisão agravada.

 

Afasto a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porque não

demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido ou

de constituir-se em empecilho ao conhecimento do recurso especial. Citem-se, a

propósito, os seguintes precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, Rel.

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em , DJe de ;8/2/2017 14/2/2017

EDcl no AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,

julgado em , DJe de ; AgInt no AgInt no AREsp n. 955.180/RJ, Rel.14/2/2017 24/2/2017

Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe de ;14/2/2017 20/2/2017

AgRg no REsp n. 1.374.797/MG, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques,

DJe de .10/9/2014

Verifica-se que a irresignação do recorrente acerca da fixação de honorários,

vai de encontro às convicções do julgador , que, com lastro no conjunto probatórioa quo

constante dos autos, decidiu pela existência de erro material.

Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais

indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-

probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a

Súmula n. 7/STJ.

Em outras oportunidades, esta Corte Superior já vinha afastando a incidência

dos honorários previstos no art. 85, § 3º, do CPC/2015, quando a sucumbente tratava-se

da CPTM, observando-se os limites do art. 85, §§ 2º e 6º, do CPC/2015 (EDcl no REsp

n. 2.049.718, Ministro Paulo Sérgio Domingues, DJEN de .)06/05/2025

Os demais dispositivos legais mencionados pela parte recorrente na petição de

recurso especial (artigos 494, I, 502, do CPC) não foram objeto de análise na Corte de

origem. Tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na Corte de origem.

Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial diante da falta de
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prequestionamento da matéria. Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e

permita-se o conhecimento das alegações da parte recorrente, é necessário não só que

haja a oposição dos embargos de declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação

de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe ). A8/11/2018 23/11/2018

matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt no REsp

1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em

1º/4/2019, DJe ); ii) devolvida a julgamento ao Tribunal  (AgRg no REsp10/4/2019 a quo

n. 1.459.940/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp24/5/2016 2/6/2016

1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

, DJe .)17/9/2019 24/9/2019

Por fim, o entendimento do Tribunal de origem quanto a possibilidade de

correção de erro material está em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior

no sentido de que é possível sua reparação, ainda que após o trânsito.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ACÓRDÃO DE IMPROCEDÊNCIA DOS
PEDIDOS. CONDENAÇÃO DA PARTE EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE
SUCUMBÊNCIA. NÃO OBSERVÂNCIA DO DL N. 1.025/1969. TÍTULO EXECUTIVO
JUDICIAL. ALTERAÇÃO NA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
ACÓRDÃO RECORRIDO PELA POSSIBILIDADE. CONTRARIEDADE À
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ILEGALIDADE.
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de
Processo Civil de 2015 - CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. Conforme orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior, geralmente, não é
possível a revisão do valor dos honorários advocatícios fixados em título executivo judicial
transitado em julgado, sob pena de violação da coisa julgada. Não obstante, na hipótese em
que é possível aferir erro material na fixação dos honorários advocatícios de sucumbência, é
possível proceder à respectiva correção, na fase de cumprimento de sentença, na medida em
que essa espécie de erro não forma coisa julgada. Precedentes.
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3. No caso dos autos, a impugnação ao cumprimento de sentença não é a via
adequada à alteração dos honorários advocatícios de sucumbência, sob pena de violação da
coisa julgada, pois não há erro material no título executivo nem decisão contrária a
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.153.545/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira

Turma, julgado em , DJEN de .)2/12/2024 6/12/2024
 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO

ESPECIAL. EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPUGNAÇÃO DE
CRÉDITO. TÍTULO JUDICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA. MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PLANO DE RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. CLÁUSULAS. DISCUSSÃO. SÚMULA Nº 284/STF. ERRO MATERIAL.
HONORÁRIOS RECURSAIS. FIXAÇÃO. CORREÇÃO.

1. Os honorários recursais foram fixados de forma equivocada, tomando como
parâmetro valor posteriormente modificado nas instâncias de origem.

2. Os embargos de declaração são cabíveis para correção de erro material.
3. Embargos de declaração acolhidos para correção da fixação da verba honorária.
(EDcl no REsp n. 2.155.341/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira

Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 4/11/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. DESPROVIMENTO DO

AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem trata-se de agravo de instrumento em sede de execução fiscal. Na

decisão, acolheu-se parcialmente a impugnação. No Tribunal a quo a decisão foi reformada.
II - Nos termos do entendimento firmado nesta Corte Superior, "a doutrina e a

jurisprudência firmaram entendimento de que, constatado erro material, admite-se seja
corrigido, de oficio ou a requerimento da parte, ainda que haja trânsito em julgado da
sentença. Inteligência do art. 463, I, do CPC" (AgInt no AREsp 828.816/SP, Rel. Ministra
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe ).21/9/2016

III - Compulsando os autos, verifica-se que a decisão de fls. 389-391 faz referência ao
acórdão de fls. 73-81, no qual se deu provimento ao agravo de instrumento do INSS para
reconhecer a ocorrência da prescrição executória dos Exequentes.

IV - Ocorre que, no julgamento dos segundos embargos declaratórios opostos, o TRF
da 4ª Região os acolheu com efeitos infringentes para, afastando a prescrição, negar
provimento ao agravo de instrumento do INSS. O referido acórdão foi assim ementado, in
verbis: ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO.

CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. Os embargos de declaração constituem recurso
interposto perante o magistrado ou colegiado prolator da decisão impugnada, com vistas à
supressão de omissão, contradição, obscuridade ou erro material no texto que possa
dificultar a exata compreensão da manifestação judicial. E mesmo quando opostos com o
objetivo de prequestionar matéria a ser versada em provável recurso extraordinário ou
especial, devem atender aos pressupostos delineados no artigo 1.022 do CPC, pois não se
prestam, por si só, para forçar o ingresso na instância superior, decorrendo, sua importância,
justamente do conteúdo integrador da sentença ou do aresto impugnado. Com efeito, não se
revelam meio hábil ao reexame da causa ou modificação do julgado no seu mérito, pois
opostos quando já encerrado o ofício jurisdicional naquela instância.
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Embargos de declaração providos para que seja mantida a decisão agravada, passando
a constar no dispositivo: Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo de
instrumento.

V - Extrai-se da decisão ora questionada que, de fato, houve a análise de julgado
equivocado, configurando-se, assim, evidente erro material na análise do processo, passível
de correção ainda que haja trânsito em julgado da decisão.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.303.334/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda

Turma, julgado em , DJe de .)30/9/2024 2/10/2024
 

 
 

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea  doa

permissivo constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.886.040 / SP
Número Registro: 2025/0093977-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00162475720248260053 10600452720198260053 162475720248260053
16247572024826005310600452720198260053 22448291420248260000

Sessão Virtual de  a 18/09/2025 24/09/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM
ADVOGADA : FABIANA PAULOVICH DE ALENCAR - SP240120
AGRAVADO : FORBES, KOZAN E GASPARETTI SOCIEDADE DE ADVOGADOS
ADVOGADOS : CRISTIANO CARLOS KOZAN - SP183335

RAPHAEL BURLEIGH DE MEDEIROS - SP257968
MARINA COUTO FALCONE DE MELO - SP306088
LUISA OPICE - SP434077
ANIKE PROTO TAUCCI - SP529452

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- DOMÍNIO PÚBLICO - BENS PÚBLICOS - LOCAÇÃO / PERMISSÃO / 
CONCESSÃO / AUTORIZAÇÃO / CESSÃO DE USO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM
ADVOGADA : FABIANA PAULOVICH DE ALENCAR - SP240120
AGRAVADO : FORBES, KOZAN E GASPARETTI SOCIEDADE DE ADVOGADOS
ADVOGADOS : CRISTIANO CARLOS KOZAN - SP183335
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RAPHAEL BURLEIGH DE MEDEIROS - SP257968
MARINA COUTO FALCONE DE MELO - SP306088
LUISA OPICE - SP434077
ANIKE PROTO TAUCCI - SP529452

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos18/09/2025 24/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro

Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 24 de setembro de 2025
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